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    APRESENTAÇÃO




    Bem-vindos a uma jornada intelectual extraordinária! Neste volume, mergulhamos em um universo onde as barreiras entre as ciências exatas e naturais desaparecem, revelando conexões profundas e inspiradoras.




    Começamos refletindo sobre o papel das comunidades tradicionais na modernidade, explorando como enfrentam os desafios contemporâneos e as questões de sustentabilidade. Em seguida, rompemos as fronteiras da sala de aula com um projeto interdisciplinar que envolve estudantes do ensino médio e fundamental na construção do poliedro "Hexecontaedro Rômbico", explorando geometria e criatividade de forma inovadora.




    Nosso mergulho nas profundezas do conhecimento nos leva a investigar as dificuldades na interpretação do conceito de gravidade à luz das teorias de Newton e Einstein, revelando os mistérios do universo de maneira acessível e envolvente. Além disso, exploramos a pré-análise da criptografia RSA e a gestão de conflitos e riscos em projetos complexos, mostrando como a ciência se entrelaça com desafios práticos do mundo contemporâneo.




    Encerramos nossa jornada refletindo sobre o planejamento e controle da produção como ferramentas fundamentais para uma gestão eficiente, mostrando como a ciência se aplica no contexto empresarial.




    "Ciências em Sintonia: Explorando Conexões entre Exatas e Naturais – Volume 3" é mais do que um livro; é um convite para explorar as interseções fascinantes entre as diversas áreas do conhecimento científico, inspirando-nos a pensar de maneira holística e criativa sobre os desafios do nosso mundo.
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    RESUMO: A tradicionalidade e a modernidade podem ser descritas com elementos opostos, o que é útil para iniciar a compreensão dos termos. Todavia, a negação da dualidade entre tradição e modernidade reside na constatação que mesmo nos núcleos mais tradicionais há sempre espaço para alguma recriação ou inovação. Da mesma forma, os núcleos geradores da modernidade são ocupados em remodelar as práticas e ideais antigos, recriando novidades incessantes, estando, dessa forma, sempre voltados ao passado. Assim, nota-se que modernidade e tradição estão conectados e se complementam. A existência e a observação da conexão entre tradição e modernidade, e da discrepância entre comunidades tradicionais e modernas, levam-nos a questionar sobre as relações e influências entre os dois extremos. Assim surgem as seguintes perguntas: Como a modernidade pode influenciar as comunidades tradicionais? Qual o papel das comunidades tradicionais na modernidade? A tradição corre o risco de se perder na modernidade? O presente artigo busca lançar luz à estas questões e trazer exemplos de ferramentas de Gestão Ambiental para melhor adereçar as ações para alcanças a qualidade ambiental e a qualidade de vida.
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    1 INTRODUÇÃO




    A tradicionalidade e a modernidade podem ser descritas com elementos opostos, o que é útil para iniciar a compreensão dos termos. Nessa perspectiva, a tradicionalidade representa a manutenção e a reprodução dos costumes e hábitos dos antepassados, a transmissão do legado das gerações entre membros de uma mesma sociedade através dos tempos; e a modernidade se caracteriza pela ruptura com o passado, pelo descarte e rápida substituição de conhecimentos, práticas, ideais e ideias, além de objetos e bens materiais, várias vezes dentro de uma única geração, está ligada a ideia de avanço.




    Todavia, a negação da dualidade entre tradição e modernidade reside na constatação que mesmo nos núcleos mais tradicionais há sempre espaço para alguma recriação ou inovação. Da mesma forma, os núcleos geradores da modernidade são ocupados em remodelar as práticas e ideais antigos, recriando novidades incessantes, estando, dessa forma, sempre voltados ao passado. Assim, nota-se que modernidade e tradição estão conectados e se complementam.




    Na atualidade, temos a maioria dos habitantes vivendo em sociedades modernas ou urbano industriais, consumindo recursos naturais em níveis nunca antes vistos na história da humanidade, enquanto populações menores, coesas e relativamente isoladas mantêm suas porções de tradição por meio da resistência e da manutenção de uma relação mais próxima e respeitosa com a natureza e com os outros membros do grupo. Estas são chamadas Comunidades Tradicionais (CTs).




    A existência e a observação da conexão entre tradição e modernidade, e da discrepância entre comunidades tradicionais e modernas, levam-nos a questionar sobre as relações e influências entre os dois extremos. Assim surgem as seguintes perguntas: Como a modernidade pode influenciar as comunidades tradicionais? Qual o papel das comunidades tradicionais na modernidade? A tradição corre o risco de se perder na modernidade? O presente artigo busca lançar luz à estas questões.




    Além disso, é necessário relatar que a lógica de consumo da modernidade é linear, predatória e, portanto, insustentável. E que em comunidades tradicionais o impacto é bem menor, visto que as áreas onde vivem estas comunidades, muitas vezes, coincidem com os últimos fragmentos de mata atuais, preservados ao longo dos anos de convivência desses povos com a floresta, e registram menores níveis de desmatamento e poluição. Assim, evidenciam-se outras questões sobre sustentabilidade como: O que a modernidade pode aprender com a tradição em termos de sustentabilidade? É possível adaptar técnicas tradicionais, menos impactantes, para a grande demanda do mundo moderno?




    Para ampliar a compreensão sobre estes aspectos discutiremos primeiramente os conceitos e a importância da tradição, com ênfase nas comunidades tradicionais, e depois da modernidade, passando pelos conceitos de Pós-modernidade, Modernidade Líquida e Sociedade de Risco. Posteriormente, segue uma problematização frente à sustentabilidade e a apresentação de alguns dos impactos da modernidade em comunidades tradicionais e, então, algumas formas de protegê-las atualmente. Finalmente, temos uma conclusão possível a partir da análise feita.




    2 TRADIÇÃO E COMUNIDADES TRADICIONAIS




    Tradição (do latim traditio, tradere = “entregar”, “passar adiante”) é a continuidade ou permanência de uma doutrina, visão de mundo, costumes e valores de um grupo social ou escola de pensamento (Japiassú & Marcondes, 1993). No caso de Comunidades Tradicionais (CT), a tradição envolve a transmissão do conhecimento tradicional. Este é o conjunto de conhecimentos sobre o meio ambiente e seu manejo, e também de simbologias, práticas culturais e religiosas, transmitido por via oral, através das gerações, em uma determinada população.




    Do ponto de vista da percepção social, o que é tradicional pode ser equiparado a representações ligadas ao que é primitivo, atrasado, ultrapassado ou ainda selvagem e não-civilizado, principalmente se for colocado em contraposição ao moderno, que seria representado pelo significado de contemporâneo, desejável, superior, civilizado. Outra dualidade possível é o tradicional visto como artesanal, orgânico, natural ou ainda lugar de descanso para a vida moderna e solução para os problemas contemporâneos em contraposição ao moderno como artificial, sufocante, excesso de realidade, instável, falta de conexão com as origens. Talvez tais conexões aconteçam, pois, segundo Tuan (1980), as sociedades tendem a organizar os fenômenos observados em pares opostos. Este aspecto é importante de ser ressaltado porque a forma como as CTs são percebidas pela sociedade urbano industrial influenciam nas políticas e recursos destinados à proteção destes povos.




    Este fato é verdadeiro, visto que as CTs só começaram a receber a devida atenção e importância a partir das conferências e dos tratados resultantes da década de 70. No decorrer desses encontros e, em grande parte, devido às conclusões e definições resultantes dos mesmos, os dilemas entre preservação da natureza e crescimento econômico passaram a ser encarados de forma integrada aos componentes sociais e políticos. A questão socioambiental consolidou-se como premissa para o bem estar da humanidade e em última instância o termo desenvolvimento sustentável foi definido com vistas a incentivar o “desenvolvimento humano que conjuga e harmoniza o desenvolvimento social e econômico com democracia, liberdade e preservação dos recursos naturais disponíveis para a humanidade como um todo e para as futuras gerações” (Brasil, 2002). Sob o prisma da ética, defendeu-se o direito das CTs em manterem suas raízes culturais e seus modos de vida em seus lugares de origem, desde que sem efeito deletério para a integridade ecológica, ressaltando-se a importância da criação de alternativas viáveis para tal.




    Posteriormente, no ano 2000, o lançamento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC, 2000) representou outro grande avanço ao definir duas categorias de Unidades de Conservação (UC) de uso sustentável para serem ocupadas apenas por CTs, contando com Conselhos Deliberativos para a gestão ambiental das áreas, visando estimular a participação e autogestão por parte dos moradores. Essas UCs são as Reservas Extrativistas (RESEX) e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS). Este documento também traz a exigência de participação da CTs em diversas etapas da criação e gestão de UCs.




    Ainda como fruto da luta por garantias e melhorias das condições de vida dessas populações, o Decreto Nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, instituiu a Política Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil, e definiu as CT como “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição”.




    Porém, para além do conceito apresentado na lei, para entender a principal diferença entre sociedades comuns e CTs, é de fundamental importância compreender que a forma de relação material e simbólica para com o meio ambiente destas é completamente diferente da de sociedades modernas. As CTs possuem uma forma de organização social baseada em baixa acumulação de riquezas materiais, de forma que produtores independentes exercem atividades de pequena escala ligadas ao meio ambiente, como a pesca, coleta e artesanato, não utilizando trabalhadores assalariados para isso (Diegues, 1992). Muitas vezes este trabalho é realizado comunitariamente, como no caso de pescadores artesanais que vão para o mar juntos e dividem o saldo da pesca. Economicamente, portanto, essas comunidades se baseiam no uso de recursos naturais renováveis. (Diegues, 1992).




    Uma característica importante desse modo de produção mercantil é o conhecimento que os produtores têm dos recursos naturais, seus ciclos biológicos, hábitos alimentares, etc. Esse ‘know-how’ tradicional, passado de geração em geração, é um instrumento importante para a conservação. (Diegues, 1992, p. 142).




    Isto ocorre pois, em geral, essas populações não têm uma outra fonte de renda, sendo o uso sustentado de recursos naturais de fundamental importância, de forma que seus padrões de consumo, baixa densidade populacional e limitado desenvolvimento tecnológico fazem com que sua interferência no meio ambiente seja ínfima (Diegues, 1992). Assim, a conservação dos recursos naturais faz parte da cultura das CTs e se aplica não somente à natureza, mas também a todos os outros membros da comunidade. (Diegues, 1992).




    Outras características que descrevem as sociedades tradicionais são: a combinação de várias atividades econômicas (dentro de um complexo calendário), a reutilização dos dejetos e o relativamente baixo nível de poluição (Diegues, 1992). Ainda de acordo com Diegues, porém em outra obra, outras características relevantes são: importância dada à unidade familiar, doméstica ou comunal e às relações de parentesco ou compadrio para o exercício das atividades econômicas, sociais e culturais; importância das simbologias, mitos e rituais associados à caça, à pesca e atividades extrativistas; a tecnologia utilizada é relativamente simples, de impacto limitado sobre meio ambiente; há reduzida divisão técnica e social do trabalho, sobressaindo o artesanal, cujo produtor (e sua família) domina o processo de trabalho até o produto final; e fraco poder político, que em geral reside com os grupos de poder dos centros urbanos (Diegues, 2001).




    Dentre as CTs do território nacional encontram-se ribeirinhos, pescadores, quilombolas, quebradeiras de coco babaçu, faxinaleiras, sertanejos, castanheiras, caipiras, pomeranos, seringueiros, extrativistas, geraizeiros, vazanteiros, raizeiros. Cada um destes grupos desenvolveu-se em um ambiente característico e logo, a permanência, a reprodução social e a manutenção de sua cultura estão ligadas intimamente aos processos ecológicos ali presentes. Assim, a defesa do direito das CTs de persistirem e reproduzirem-se cultural e economicamente em seus locais de origem depende da defesa pela manutenção da floresta em pé e dos recursos ambientais saudáveis.




    As CTs são fonte de pesquisas para cientistas das mais diversas áreas, dentre as quais antropologia, geografia, psicologia, biologia, sociologia e outras. Na perspectiva da etnoconservação, as CTs encontram grande expressão de sua potencialidade enquanto ferramenta de valorização e proteção da sociobiodiversidade, como por exemplo nos trabalhos de Diegues & Arruda, (2001); Hanazaki, (2003); Bensusan, (2006); Berkes, (1999); Carneiro, (2007); Cox & Elmquist, (2001); Rossato et al., (1999). Estes trabalhos, e muitos outros, reúnem levantamentos sobre os conhecimentos destes povos sobre as plantas, animais, processos ecológicos e sociais, buscando promovê-los dentro e fora da academia, fornecendo subsídios a políticas públicas e à gestão ambiental. Ao mesmo tempo, algumas vertentes dedicam-se aos trabalhos participativos que estimulam o posicionamento e organização das comunidades tradicionais na atualidade, a partir de soluções construídas comunitariamente, dentro de uma perspectiva mais extensionista ou de assistência técnica.




    3 MODERNIDADE




    Segundo Giddens (1991) o termo “modernidade” refere-se ao estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência. Este “novo” estilo de vida está baseado na ideia de progresso e desenvolveu-se principalmente com a Revolução Científica do século XVII, o Iluminismo do século XVIII e a Revolução Industrial que ainda permanece (Salomon, Sagasti & Sachs-Jeantet, 1993). Desde então, o crescimento econômico tornou-se, para melhor ou para pior, a base da esperança de todas as sociedades para o futuro e a ciência e a tecnologia tornaram-se cada vez mais o instrumento para a realização dessas expectativas (Salomon, Sagasti & Sachs-Jeantet, 1993). Logo, a utopia das civilizações, ditas ocidentais, em se modernizar foi, de forma geral, crescente ao longo do tempo.




    Como afirma Habermas (2000):




    O conceito de modernização refere-se a um conjunto de processos cumulativos e de reforço mútuo: à formação de capital e mobilização de recursos; ao desenvolvimento das forças produtivas e ao aumento da produtividade do trabalho; ao estabelecimento do poder político centralizado e à formação de identidades nacionais; à expansão dos direitos de participação política, das formas urbanas de vida e da formação escolar formal e, à secularização de valores e normas.




    Assim, a maioria das ocupações foram deixando de ser predominantemente ligadas à natureza, com cultivo e extração das matérias primas essenciais e manufatura de todas as etapas até a comercialização, em pequena escala, pelo próprio produtor; para se tornar um processo realizado em larga escala, baseada no industrialismo, acumulação financeira e economia de mercado, onde a maioria dos homens são funcionários ou operários e uma pequena parcela são proprietários e supervisores ou coordenadores do trabalho. As pessoas passaram a se aglomerar próximas aos locais de trabalho, ou seja, nas cidades, causando a urbanização de grande parte do globo. Já o surgimento do Estado nação, levou à maior democratização das estruturas de participação política, uma vez que antes os indivíduos eram submetidos aos desejos de reis e chefes locais, tendo pouca ou nenhuma representação.




    A perda da influência da religião e dos mitos nas diversas esferas da vida também é um fato importante da modernidade e que teve suas raízes no racionalismo, em partes devido à menor relevância da vida familiar e das tradições sociais e em partes devido ao aumento do prestígio da ciência e da visão científica do mundo. Como desdobramento, a educação das gerações mais jovens passou a ser realizada em instituições através de um sistema de ensino cientificista e não mais de forma oral, passada através das gerações.




    A modernidade também está associada a um conjunto de atitudes perante o mundo, como a ideia de que o mundo é passível de transformação pela intervenção humana (Azevedo, 1991). Esta visão é fortemente calcada na ideologia de domínio da natureza pelo homem, sendo ele o “senhor” das terras, ser superior às demais espécies, ideia que vem sendo combatida, na atualidade, pelas ciências naturais e socioambientais. Porém, a máxima de superioridade humana ainda é preocupante e foi responsável pela extinção de milhares de espécies ao longo do desenvolvimento moderno.




    Pode-se ainda destacar que a liberdade individual passou a ser vista como propósito fundamental do homem. É apenas na Idade Moderna que a vontade do sujeito será encarada em termos de sua total autonomia, tem-se a consciência de que a subjetividade do indivíduo pertence apenas a ele, e de que ele pode usá-la livremente (Resende, 2010). A noção de subjetividade incluía dois elementos fundamentais: a capacidade do indivíduo de se autoconhecer e definir (exemplarmente traduzidos no “penso, logo existo”), de um lado, e a capacidade de ação do sujeito, que o faria capaz de levar à prática suas volições, influindo então sobre o mundo de forma ativa, sendo tais volições derivadas de seu autoconhecimento (do saber de seus interesses) racionalmente alcançado (Domingues, 1999). Este pensamento levou à a primazia e a centralidade do indivíduo, e não do grupo, como sujeito de direitos e de decisões (Azevedo, 1991). O mesmo autor salienta que:




    É preciso lembrar que a cultura moderna se formou lentamente, se definiu e se afirmou sempre mais pelas revoluções científicas, industrial, tecnológica e informática; pelo Renascimento, Iluminismo, Liberalismo e Marxismo; pelas Revoluções Francesa, Americana e Soviética; pela filosofia a partir de Descartes e pelas ciências naturais e sociais; pela ideologia econômica, a partir da revolução monetária e comercial- mercantil; pelos sistemas sociopolíticos e econômicos em todas as suas versões e modelos de concretização histórica (nos últimos dois séculos especialmente); pela expansão colonialista e pela pressão neocolonialista, de cunho econômico, político ou ideológico.




    Mais recentemente, a partir do séc. XX, caminhamos para uma nova era e que está nos levando para além da própria modernidade. Uma estonteante variedade de termos tem sido sugerida para esta transição, alguns dos quais se referem positivamente à emergência de um novo tipo de sistema social (tal como a “sociedade de informação” ou a “sociedade de consumo”), mas cuja maioria sugere que, mais que um estado de coisas precedente, está chegando a um encerramento (“pós-modernidade”, “pós-modernismo”, “sociedade pós-industrial”, e assim por diante) (Giddens, 1991).




    A pós-modernidade, um dos termos mais aceitos para essa transição, é um conceito da sociologia histórica que designa a condição sociocultural e estética dominante após a queda do Muro de Berlim (1989), o colapso da União Soviética, e principalmente a condição de crise das ideologias nas sociedades ocidentais no final do século passado, com a dissolução da referência à razão como uma garantia de possibilidade de compreensão do mundo através de esquemas totalizantes (Maffesoli, 2000). Assim, há uma evaporação da grand narrative — o “enredo” dominante por meio do qual somos inseridos na história como seres tendo um passado definitivo e um futuro predizível; além disso, a perspectiva pós-moderna vê uma pluralidade de reivindicações heterogêneas de conhecimento, na qual a ciência não tem um lugar privilegiado (Giddens, 1991).




    A profusão de informações geradas na era da informática e o rol de incertezas vinculados a estas, tanto na perspectiva pessoal quanto social, gera um desconforto existencial no dia a dia, traduzido na obra de Zygmunt Bauman, através dos conceitos de modernidade e vida líquida. Segundo este autor:




    A “vida líquida” e a “modernidade líquida” estão intimamente ligadas. A “vida líquida” é uma forma de vida que tende a ser levada à frente numa sociedade líquido-moderna. “Líquido-moderna” é uma sociedade em que as condições sob as quais agem seus membros mudam num tempo mais curto do que aquele necessário para a consolidação, em hábitos e rotinas, das formas de agir (Bauman, 2007).




    Nesta realidade líquida, os conhecimentos são descartáveis e rapidamente substituídos, a mesma lógica é aplicada para objetos de uso prático ou sentimentos e pessoas. Assim o consumismo é exacerbado, assim como são crescentes os depósitos de lixo, aterros controlados e a poluição de solos, rios e mares. As relações afetivas também são frágeis, de forma que o sujeito se vê cada vez mais isolado e egoísta. As relações de trabalho também tendem a ser impessoais e pontuais.




    Bauman (2007) explica que numa sociedade líquido-moderna, as realizações individuais não podem solidificar-se em posses permanentes porque, em um piscar de olhos, os ativos se transformam em passivos, e as capacidades, em incapacidades; as condições de ação e as estratégias de reação envelhecem rapidamente e se tornam obsoletas antes de os atores terem uma chance de aprendê-las efetivamente. É cada vez mais difícil fazer cálculos exatos, uma vez que os prognósticos seguros são inimagináveis: a maioria das variáveis das equações (se não todas) é desconhecida, e nenhuma estimativa de suas possíveis tendências pode ser considerada (Bauman, 2007). Ora, se a razão humana é falha em si, por ser sempre relativa e reducionista, e, principalmente, não é suficiente neste contexto, corremos um risco imprevisto no futuro, advindo da nossa própria ação, que é ininterrupta e avassaladora. Nesta perspectiva de insegurança da pós-modernidade, o conceito de Sociedade de Risco de Ulrich Beck define uma forma sistemática de lidar com perigos e inseguranças induzidas e introduzidas pela própria modernização (Beck, 1992). Ele afirma:




    Não se trata mais, portanto, ou não se trata mais exclusivamente de uma utilização económica da natureza para libertar as pessoas de sujeições tradicionais, mas também e sobretudo de problemas decorrentes do próprio desenvolvimento técnico-económico. A promessa de segurança avança com os riscos e precisa ser, diante de uma esfera pública alerta e crítica, continuamente reforçada por meio de intervenções cosméticas ou efetivas no desenvolvimento técnico-económico (Beck, 2010).




    4 PROBLEMATIZAÇÃO FRENTE À SUSTENTABILIDADE




    Diante do cenário de incerteza e, logo, de medo sobre o futuro, sobretudo no que diz respeito às mudanças climáticas e esgotamento de recursos, estratégias que abarquem a conservação ambiental emergem como oposição à destruição causada pelo desenvolvimento e também como um caminho possível contra os riscos iminentes da modernidade (Giddens, 2010). Nesta perspectiva, muitos avanços para a proteção do meio ambiente foram conquistados até agora a partir das discussões ambientais, tais como legislações e tratados internacionais. Todavia, ainda é assunto de segunda importância na maioria das estratégias políticas de governos e instituições produtivas. Além disso, apesar de amplamente debatido, o tema ambiental raramente é encarado de forma holística em relação à comportamentos e escolhas individuais. Conforme cita Giddens (2010), como coletividade humana, estamos apenas começando a dar os passos necessários para responder às ameaças enfrentadas por nós e pelas sucessivas gerações que virão. Normalmente, o que se observa é uma preocupação subjetiva, sem compromisso e ação. Tal conduta e posição perante a natureza é divergente daquela observada em CTs, talvez porque a proximidade com o meio natural, tanto para a realização de atividades produtivas, quanto para sua reprodução cultural e simbólica, seja bem mais expressiva. Isto pois, segundo Tuan (1980), a topofilia, ou seja, o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente, depende do contato físico com a natureza e da dependência material direta.




    Porém, existem alguns movimentos dentro da sociedade urbano-industrial que vêm tentando se aproximar da lógica das CTs, como o movimento dos “novos rurais”, que são pessoas que deixam a cidade para viver no campo produzindo orgânicos de forma agroecológica ou trabalhando em outras atividades ligadas ao manejo e/ou beneficiamento de recursos naturais. Além disso, cada vez mais pessoas aderem aos alimentos não processados, com baixos teores de conservantes, agrotóxicos e sódio, primando por uma alimentação saudável, “como a de nossos avós”. Esta tendência de aumento da conscientização ambiental é resultado de longas décadas de embate para a valorização do discurso ambiental, ao ponto de ele ser incorporado ao marketing.




    Hoje, a relação de CTs e sociedades urbano industriais pode ser construtiva, visto, por exemplo, a possibilidade de gerar renda para as CTs a partir do ecoturismo rural e cultural, de base comunitária. Ou ainda quando instituições de pesquisa formal se integram à CTs para promover o desenvolvimento sustentável da região, também de base comunitária. Existem outras iniciativas atuais que podem ser úteis para a conquista da autonomia das CTs, como as Cadeias Produtivas de Valor Sustentável, com o objetivo de fomentar a sustentabilidade de iniciativas comerciais locais que envolvam vários produtores, sobretudo as advindas do beneficiamento de produtos da biodiversidade; e a Certificação Agrícola, Orgânica e Florestal, que consiste em adequar e reconhecer a produção agrícola e florestal local de acordo com parâmetros nacionais e internacionais de qualidade e sustentabilidade.




    Porém, a maioria dos exemplos possíveis inclui-se um risco para as CTs, seja por aculturação frente a dissolução das preferências regionais diante da gama de opções da vida moderna, seja por impor uma dependência da relação com os povos não tradicionais. Na maioria das vezes, as vantagens de tais iniciativas superam os riscos. Principalmente pois, num cenário ideal, as instituições e ONGs geralmente conduzem as atividades com as CTs de forma participativa, buscando dar voz e representatividade a cada uma dos envolvidos nos processos decisórios. Este não é um processo fácil, visto que a maioria das CTs possuem pouca experiência em encontros e debates organizacionais e políticos, sendo muitas vezes, negligenciados ou silenciados.




    É fato que algumas culturas ditas tradicionais, misturam-se a outras, contemporâneas, sem perder todas as características e costumes. Elas introduzem facilidades ao seu modo de vida, substituindo instrumentos de trabalho, técnicas, e alimentos antigos por novos, mas mantendo parte dos hábitos. Por exemplo, índios brasileiros da Amazônia adquirem barcos motorizados e motocicletas, além de celulares e utensílios domésticos para melhorar seu deslocamento, comunicação e bem-estar na floresta. Nem por isso deixam de falar sua língua nativa, defender seus territórios, realizar seus rituais culturais e místicos. Outro exemplo, seriam os pescadores artesanais da costa norte do Rio de Janeiro, inicialmente isolados em vilas de pesca, hoje habitam bairros urbanos tomados por mansões ou restaurantes chiques, ou espremidos em bairros periféricos para os quais foram empurrados pela especulação imobiliária. Porém ainda assim tecem suas redes de forma manual e pescam em grupos, mantendo certa coesão grupal.




    Todavia, a pressão do desenvolvimento crescente, do mercado e a exigência, na modernidade, por novidades incessantes, faz com que as CTs tenham que se adaptar cada vez mais rapidamente, contrariando sua natureza estável. Mas é importante destacar que a tradição não é fixa, porque, de forma reflexiva, ela é reinventada a cada geração.




    Sua ordem não mantém tudo, nada pode ser mantido por puro imobilismo; seu próprio dinamismo é alimentado pelo movimento e pela desordem, aos quais ela deve finalmente se subordinar, pois a tradição não se dissocia daquilo o que lhe é contrário (Balandier, 1997).




    Assim, algumas CTs vêm aprendendo a transformar aquilo que é conhecimento tradicional em produtos mercadológicos, como receitas alimentícias, artesanatos, biojoias, produtos medicinais, dentre outros. Muitas criam cooperativas e associações para organizarem-se comunitariamente e venderem os produtos produzidos de forma conjunta, o que é bastante desejável dentro da perspectiva socioambiental. Outras também vêm recorrendo a parcerias com empresas, fundações e outras instituições que possam auxiliar na comercialização de seus produtos, suprindo a carência financeira conspícua em CTs nos dias atuais. Apesar de terem pouca dependência de dinheiro, propriamente dito, torna-se impraticável e muitas vezes impossível sobreviverem sem o mesmo na sociedade moderna. Logo, nota-se o esforço das CTs em se integrar à racionalidade das sociedades modernas.
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